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Resumo: Este estudo buscou identificar se um treinamento em 
entrevista investigativa na formação inicial de policiais civis é ca-
paz de alterar percepções de discentes sobre práticas adequadas 
em oitivas e interrogatórios. O treinamento, com duração de 8 
horas, abordou fundamentos teóricos, evidências científicas e 
práticas recomendadas para a condução de entrevistas com víti-
mas, testemunhas e suspeitos. Participaram 89 policiais civis, que 
responderam a questionários pré e pós-treinamento. A análise dos 
dados foi realizada por meio de estatísticas descritivas e teste-t 
para comparar as respostas antes e depois da intervenção. Os 
resultados indicaram melhorias significativas no conhecimento 
sobre memória humana, falsas confissões e na percepção de boas 
práticas, como o uso de perguntas abertas, planejamento estraté-
gico e construção de rapport. Houve redução na crença em práticas 
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inadequadas, como confiar na linguagem corporal para detectar 
mentiras ou priorizar a obtenção de confissões. No entanto, não 
foram observadas mudanças significativas na autoconfiança para 
conduzir entrevistas, sugerindo a necessidade de treinamentos mais 
práticos e contínuos. Este estudo empírico demonstra os efeitos 
de um treinamento baseado em evidências em entrevista inves-
tigativa, apontando para a importância de sua institucionalização 
nas agências policiais e indicando caminhos para futuras pesquisas 
que avaliem o impacto dessas capacitações na prática profissional.

Palavras-Chave: Entrevista Investigativa; Interrogatório; Oitiva; 
Polícia; Treinamento.

Abstract: The present study aimed to identify whether an investigative 
interview training for civil police recruits in São Paulo can alter participants’ 
perception on recommended practices on investigative interviewing. The 
8-hour training covered theoretical foundations, scientific evidence, and best 
practices for conducting interviews with victims, witnesses, and suspects. 
Eighty-nine civil police officers participated and completed pre- and post-
training questionnaires. Descriptive analysis and t-test comparative analyses 
were run to compare responses before and after intervention. The results 
indicated significant improvements in knowledge about human memory, 
false confessions, and perceptions of best practices, such as the use of 
open-ended questions, strategic planning, and rapport building. There was 
a reduction in beliefs about inappropriate practices, such as relying on body 
language to detect lies or prioritizing confessions. However, no significant 
changes were observed in self-confidence when conducting interviews, 
suggesting the need for more practical and ongoing training. This empirical 
study demonstrates the effects of evidence-based investigative interview 
training, highlighting the importance of its institutionalization within police 
forces and indicating avenues for future research to assess the impact of 
these trainings on professional practice.

Keywords: Hearing; Interrogation; Investigative Interview; Police; Training. 

Sumário: Introdução; 1. Entrevista Investigativa; 2. Método; 3. Re-
sultados; 4. Discussão; 5. Implicações Práticas e Científicas; 6. Li-
mitações; Conclusões; Referências. 
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Introdução

A condução de oitivas policiais (declarações de vítimas, depoi-

mentos de testemunhas e interrogatórios de suspeitos) consiste em um 

dos momentos mais críticos da investigação criminal, pois influencia 

diretamente a qualidade das informações obtidas, o rumo da apuração e 

a integridade do processo em juízo.. 

Nas últimas décadas, um conjunto robusto de pesquisas científi-

cas tem demonstrado os impactos positivos da entrevista investigativa, 

definida como o processo policial estruturado de coleta de informações 

com vítimas, testemunhas, suspeitos ou outras pessoas de interesse 

(Williamson, 1993). 

Evidências apontam que essa abordagem supera métodos tra-

dicionais de interrogatório na quantidade e qualidade das informações 

obtidas, ao proteger direitos, respaldar a atuação policial e reduzir falsas 

confissões, contaminação do relato e vieses cognitivos (Baker-Eck & 

Bull, 2022; Demirden, 2023; Meissner et al., 2014; Walsh & Bull, 2010; 

Meissner, Kleinman, Mindthoff, Phillips & Rothweiler, 2023). Países como 

Reino Unido, Noruega, Canadá e Nova Zelândia incorporaram protocolos 

estruturados, substituindo práticas coercitivas voltadas prioritariamente 

à obtenção de confissões (Walsh, Bull & Areh, 2024).

No Brasil, cerca de 90% dos operadores do Direito apontam a 

prova testemunhal como a mais valiosa (Stein & Ávila, 2015), com papel 

central nas fases investigativa e judicial. A confissão ainda é vista por 

muitos como o “padrão de ouro” das provas (Lackey, 2020). Entrevis-

tar vítimas, testemunhas e suspeitos é, portanto, atividade-chave para 

esclarecer crimes, seja para obter relatos em primeira mão, reconstruir 

fatos por meio de testemunhos ou avaliar hipóteses que considerem o 

estado de inocência em solo extrajudicial (Machado, 2018), a assegurar 

imparcialidade e eficiência investigativa (Moraes, 2025). Além disso, o 

uso de técnicas adequadas e cientificamente validadas resulta em ele-

mentos probatórios epistemicamente confiáveis, de modo a enriquecer 

o conhecimento processual a respeito do juízo sobre os fatos (Giampaoli, 

Costa, Silva, 2026). 

A despeito dessa relevância, a adoção de modelos baseados em 

evidências no Brasil ainda é incipiente (Moscatelli, 2020). Embora haja 
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crescente interesse acadêmico e profissional (Gomes & Lopes, 2025), há 

lacuna significativa na produção científica e na implementação prática 

em instituições de segurança pública. 

A formação policial, em grande parte, mantém-se pautada por 

práticas empíricas e intuitivas, com pouco espaço para treinamentos 

estruturados. Análise de cursos para delegados e delegadas em Estados 

brasileiros mostrou que técnicas de entrevista investigativa ocupam entre 

3% e 17,7% da carga horária total (Ballardin, 2010).

Essa limitação torna-se crítica diante dos riscos de entrevistas 

mal conduzidas, com consequentes erros do sistema de justiça criminal, 

comprometimento da qualidade probatória e desgaste da relação polícia-co-

munidade (Catlin et al., 2023; Kassin et al., 2025). Estudos internacionais 

confirmam que treinamentos específicos melhoram competências comu-

nicacionais, ampliam a obtenção de informações detalhadas e reduzem 

práticas coercitivas (Akca, Larivière & Eastwood, 2021; Alison, Alison, 

Shortland & Sumon-Bhor, 2021; Russano et al., 2024). Contudo, não há 

trabalhos empíricos nacionais avaliando sistematicamente os efeitos de 

treinamentos nesse modelo.

Diante disso, o presente estudo buscou responder à seguinte per-

gunta de pesquisa: um treinamento em entrevista investigativa aplicado 

na formação inicial de policiais civis brasileiros é capaz de promover 

melhorias na percepção dos participantes sobre como conduzir entre-

vistas investigativas baseadas em evidências? Conduziu-se um estudo 

quase-experimental, com medidas pré e pós-treinamento para responder 

essa questão. O artigo apresenta, na sequência, revisão teórica sobre en-

trevista investigativa, etapas e recomendações baseadas em evidências, 

descrição metodológica, resultados e discussão à luz da literatura, além 

das implicações práticas, limitações e conclusões. 

1. Entrevista Investigativa

A entrevista investigativa representa uma mudança de paradigma 

na condução de entrevistas no contexto criminal (Williamson, 1993). 

Essa transformação ocorreu como resposta a décadas de práticas voltadas 

prioritariamente à obtenção de confissões, frequentemente associadas 
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a métodos coercitivos e manipulativos, nos quais policiais recorriam a 

pressão psicológica e, em alguns casos, a violência física (Bull, 2023). 

Estudos demonstraram que tais práticas resultavam em confissões fal-

sas, gerando erros judiciais e reduzindo a confiança no trabalho policial 

(Gudjonsson, 2003; Kassin et al., 2025). Tais evidências motivaram a 

revisão das técnicas empregadas para entrevistar vítimas, testemunhas 

e suspeitos, revelando que métodos tradicionais, baseados na presunção 

de culpa, além de suscitar questões éticas, apresentavam baixa eficácia 

na obtenção de informações precisas, completas e verificáveis (Fisher, 

Geiselman, & Raymond, 1987; Baldwin, 1993). 

A adoção da entrevista investigativa foi uma resposta a evidên-

cias sobre os riscos dos métodos confrontativos. A partir da década de 

1990, diversos países reformularam seus procedimentos, incorporando 

princípios científicos que deslocam o foco da busca pela confissão para a 

obtenção da máxima quantidade e qualidade de informações (Cecconello, 

Milne & Stein, 2022; Clarke & Milne, 2001). Os fundamentos científicos da 

entrevista investigativa estão relacionados ao funcionamento da memória 

humana. A memória envolve processos de codificação, armazenamento 

e recuperação, sendo influenciada pelo tempo decorrido entre o evento 

e a recordação. Diferente de um registro exato, a memória é suscetível a 

distorções e omissões. Entre os fenômenos estudados está a formação de 

falsas memórias, lembranças que, conquanto percebidas como reais pelo 

indivíduo, não correspondem ao ocorrido. Um exemplo é a recordação 

incorreta de ter visto um veículo de determinada cor quando essa infor-

mação não se confirma na realidade (Eysenck & Keane, 2017). 

Falsas memórias podem surgir por influência externa, como per-

guntas sugestivas ou conversas sobre o evento, ou de maneira espontânea, 

quando lacunas são preenchidas inadvertidamente. Além disso, condições 

ambientais e emocionais, como emprego de arma, iluminação, distância, 

tempo de observação, estresse ou ansiedade, afetam a codificação e a 

recuperação da memória. Situações de confronto ou julgamento tendem a 

reduzir a quantidade e a qualidade das informações recordadas, enquanto 

eventos traumáticos podem ser lembrados com maior vividez (Baddeley, 

Eysenck, & Anderson, 2011).

Com base nesses conhecimentos, foram desenvolvidos diversos 

protocolos de entrevista investigativa, como PRICE, Kreativ, FAIR e 
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Achieving Best Evidence (Halley, Walsh, Myklebust & Bjerknes, 2023). 

O modelo mais difundido é o PEACE, que organiza a entrevista em cinco 

etapas: preparação e planejamento; engajamento e explicação; relato e 

clarificação; encerramento; e avaliação (Bull, 2023; Moscatelli, 2020). 

Outro avanço nesta área foram os chamados Princípios Méndez, 

formalizados como diretrizes internacionais para entrevistas eficazes em 

investigações e coleta de informações (Association for the Prevention 

of Torture [APT], 2021). Fundamentados em evidências empíricas, es-

ses princípios consolidam padrões internacionais que rejeitam práticas 

coercitivas e defendem entrevistas conduzidas com base na ciência, ética 

e legalidade, reforçando a adoção universal de modelos como o PEACE 

e outros protocolos estruturados. De modo geral, protocolos baseados 

em evidências compartilham essa estrutura e enfatizam planejamento, 

estabelecimento de rapport, uso adequado de perguntas e fechamento 

apropriado da entrevista (Halley et al., 2023).

O planejamento é a primeira etapa da entrevista investigativa e 

sua eficácia depende diretamente da qualidade dessa preparação (APT, 

2021). Um planejamento estruturado maximiza a obtenção de informa-

ções confiáveis, reduz vieses cognitivos, como o viés de confirmação, 

previne erros investigativos e diminui riscos de contaminação da memória 

(ONU, 2024; Nickerson, 1998). A ausência desse processo aumenta a 

probabilidade de uso não intencional de perguntas fechadas, direcionadas 

ou sugestivas, bem como de entrevistas desorganizadas, prejudicando a 

quantidade e a precisão das informações obtidas (Baldwin, 1993; Lino 

& Roazzi, 2025). 

Pesquisas indicam que, sob influência do viés de confirmação, 

entrevistadores tendem a utilizar estratégias coercitivas, priorizando a 

confissão, formulando perguntas inadequadas e negligenciando outras 

linhas investigativas plausíveis (Brimbal, Atkinson & Meissner, 2024; 

Kassin, Goldstein & Savitsky, 2003; Lidén, Gräns & Juslin, 2018). Um 

planejamento eficaz envolve a análise detalhada das informações dispo-

níveis sobre o caso, a pessoa a ser entrevistada e o contexto do evento, 

incluindo documentos, registros, relatos prévios e evidências forenses, 

para definir objetivos, tópicos e linhas investigativas (ONU, 2024).

No início da entrevista, é fundamental estabelecer o denominado 

rapport, entendido como uma relação de respeito, empatia, confiança e 

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v12i2.1291
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cooperação mútua entre entrevistado/a e entrevistador/a (Lino, Bernar-

des, Cecconello & dos Santos, 2023). O rapport deve ser considerado uma 

aliança de trabalho entre os envolvidos na entrevista, em que é papel de 

entrevistadores garantir que o entrevistado se sinta acolhido e ouvido 

(Vanderhallen et al., 2011). Isto é, aqueles que entrevistam devem se 

esforçar para manter e demonstrar interesse no conteúdo trazido pelo 

entrevistado, não expor ou fazer julgamentos morais ou éticos sobre o que 

é dito ou sobre a pessoa do entrevistado, entre outros comportamentos 

(Alison et al., 2021). 

Rapport, portanto, não se trata de se tornar amigo, ignorar os 

atos ou minimizar as condutas delitivas do entrevistado. Em realida-

de, o rapport consubstancia uma relação respeitosa resultante de uma 

postura, por parte do/a entrevistador/a, genuinamente interessada no 

conteúdo, sentimentos e visão de mundo do/a entrevistado/a (College 

of Policing, 2022).

Essa relação deve ser mantida durante toda a interação (Walsh 

& Bull, 2012) e está diretamente associada à qualidade, quantidade e 

confiabilidade das informações obtidas (Kassin et al., 2025). Ambientes 

marcados pela empatia e ausência de julgamento favorecem relatos mais 

detalhados e precisos (Lino et al., 2023), enquanto contextos hostis pre-

judicam a recuperação da memória (Deffenbacher et al., 2004; Vrij, Hope 

& Fisher, 2014). Essa abordagem é coerente com os Princípios Méndez, 

que enfatizam dignidade humana, salvaguardas legais e comunicação em-

pática (ATP, 2021). Estratégias para construção e manutenção do rapport 

incluem verificar necessidades básicas do entrevistado, praticar escuta 

ativa, utilizar o nome da pessoa e adotar postura profissional isenta de 

julgamentos (Gabbert et al., 2021; Lino et al., 2023; Alison et al., 2021). 

A imparcialidade, além de valor jurídico, constitui condição epistêmica 

para um relato livre e confiável (APT, 2021). 

Além do planejamento e do rapport, o uso adequado de perguntas 

é um dos componentes centrais na condução de entrevistas investigativas 

eficazes e éticas. É pacífico na literatura científica que o tipo de pergunta 

exerce influência direta sobre a qualidade, a precisão e a quantidade das 

informações obtidas (Fisher & Geiselman, 1992; Oxburgh, Myklebust, & 

Kebbell, 2010; Snook, Luther, Quinlan & Milne, 2012). Desde o estudo 

pioneiro de Loftus e Palmer (1974), sabe-se que a simples alteração de 
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uma palavra na pergunta pode levar os participantes a lembrarem de 

uma mesma cena de maneiras diferentes, assim como a se recordarem 

de detalhes que não estavam presentes.

As perguntas são comumente classificadas em alguns tipos. Per-

guntas abertas permitem respostas livres e narrativas, convidando o 

entrevistado a relatar tudo o que lembra e, assim, possuem menor risco 

de sugestionar a resposta do entrevistado (e.g., “Conte-me tudo o que 

se lembra sobre...”). Perguntas específicas direcionam para tópicos, na 

tentativa de explorar informações que não foram obtidas pelo relato livre 

(e.g., “O que você viu depois que entrou na sala?”). Perguntas fechadas 

buscam informações específicas e geralmente podem ser respondidas com 

“sim” ou “não” (e.g., “Ele estava usando uma jaqueta azul?”). Perguntas 

de escolha forçada limitam as opções para o entrevistado e, frequente e 

indevidamente, impõem pressupostos sobre o que ocorreu (e.g., “Ele fugiu 

a pé ou de carro?”). Perguntas múltiplas são aquelas em que entrevista-

dores formulam vários questionamentos de uma única vez, dificultando 

a recordação do entrevistado e geralmente obtendo resposta apenas de 

uma das perguntas realizadas (e.g., “Como ele era? Ele era alto? Ele tinha 

tatuagem? Ele tinha algum piercing?”). Perguntas sugestivas induzem uma 

resposta, muitas vezes incluindo informações não fornecidas anterior-

mente pelo entrevistado (e.g., “Foi aí que você viu a arma dele não foi?”) 

(Cecconello et al., 2022).

Pesquisas acumuladas desde os anos 1980 demonstram que per-

guntas sugestivas, múltiplas ou de escolha forçada limitam a quantidade de 

informações e induzem o entrevistado a erros, seja por contaminação da 

memória, seja por tentativas de agradar quem está entrevistando (Loftus, 

2019; Gudjonsson, 2003). Por outro lado, perguntas abertas aumentam a 

quantidade de informações e diminuem o risco de gerar falsas memórias e 

relatos nos quais o entrevistado deseja agradar quem o entrevista (Fisher 

& Geiselman, 1992; Cecconello et al., 2022). O desenvolvimento dessas 

competências em entrevista investigativa não vem apenas com a prática 

e a experiência. Exige capacitação especializada. A literatura científica 

confirma que a capacidade de conduzir entrevistas de alta qualidade não é 

uma habilidade inata, mas sim uma competência que requer treinamento 

estruturado, baseado em evidências empíricas e princípios científicos 

(Griffiths & Milne, 2006). 

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v12i2.1291
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Na ausência de capacitações em métodos de entrevista investi-

gativa, policiais entrevistadores tendem a utilizar de seu conhecimento 

sobre interações sociais do dia a dia para a sala de entrevista, o que pode 

incrementar riscos de resultados insatisfatórios e erros estatais. Pesquisas 

empíricas demonstram como entrevistas realizadas por profissionais sem 

a capacitação adequada tendem a apresentar prevalência de práticas pou-

co eficazes, como o uso excessivo de perguntas fechadas, sugestivas ou 

direcionadas, a ausência de estratégias para facilitar o relato livre, pouco 

ou nenhum rapport estabelecido, ausência de planejamento, presunção 

de culpa que guia a entrevista de suspeitos, entre outras falhas corrigíveis 

(Baldwin, 1993; Fisher et al., 1987). 

Ademais, filmes e séries frequentemente retratam o interrogatório 

policial como um campo de batalha psicológico, em que a manipulação, o 

confronto e até o engodo são vistos como estratégias válidas de extração 

de uma pretensa verdade. Essa narrativa, embora fictícia, ainda molda a 

percepção de profissionais da segurança pública e contribui para a ma-

nutenção de práticas intuitivas, espúrias ou coercitivas. Nesse contexto, 

torna-se imprescindível que programas de formação policial abordem cri-

ticamente tais influências culturais, promovendo a substituição de crenças 

empíricas por metodologias baseadas em evidência científica, como as 

preconizadas no modelo PEACE e nos Princípios Méndez (Magno, 2025).

A mudança dessa cultura, dentro e fora das instituições policiais, 

perpassa pela capacitação dos profissionais em técnicas adequadas para 

entrevistar. É necessário apresentar a entrevistadores as falhas das técnicas 

convencionais de entrevista (e.g., falsas memórias, poucas informações e 

falsas confissões), o aporte teórico e como realizar as etapas da entrevista 

investigativa. Uma síntese crítica da literatura realizada por Akca e colegas 

(2021) oferece uma análise da eficácia dos treinamentos em entrevista 

investigativa. A revisão sistemática conduzida pelos autores identificou 

que treinamentos baseados em modelos estruturados, como o PEACE, 

estão associados a melhorias consistentes na aplicação de boas práticas, 

mormente no aumento do uso de perguntas abertas e na construção de 

rapport, fatores essenciais para uma boa entrevista investigativa.

O treinamento enquanto processo necessário para entrevistas 

eficazes é expressamente reconhecido nos Princípios Méndez (ATP, 

2021). O princípio quatro trata justamente dessa necessidade, salientando 
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que entrevistas eficazes constituem uma atividade profissional que re-

quer formação específica. Essa formação deve incluir as bases teóricas 

que sustentam a entrevista investigativa, assim como oportunidades de 

praticar o que está sendo aprendido. 

De acordo com os Princípios Méndez, o policial deve ser ca-

pacitado a manter uma mente aberta e evitar preconceitos, planejar-se 

e preparar-se estrategicamente, criar e manter rapport, empregar téc-

nicas de como fazer perguntas com bases científicas, usar habilidades 

de escuta ativa e permitir que as pessoas entrevistadas respondam às 

perguntas integralmente, sempre respeitando a dignidade e os direitos 

da pessoa entrevistada.

2. Método

A presente pesquisa, empírica, interdisciplinar, de natureza quan-

titativa e amostra probabilística, avaliou os efeitos de um treinamento, 

durante a formação inicial, sobre a percepção de policiais civis a respeito 

de práticas de entrevista investigativa. Objetivando coletar, de maneira 

sistemática, dados e informações de determinado grupo, foram utilizados 

questionários pré e pós-treinamento, além de análises estatísticas com-

parativas para testar os possíveis efeitos de mudança.7

2.1. Participantes

Participaram da pesquisa 89 policiais civis em formação no Estado 

de São Paulo. A maioria dos participantes é do sexo masculino (n=60; 

68,2%), com idade média aproximada de 37 anos (SD = 10,84). Todos os 

participantes haviam concluído ao menos o ensino superior, tendo em 

vista o requisito do concurso para a Polícia Civil. Além da graduação, 

57,3% haviam completado uma especialização, 1,1% concluíram mes-

trado e 2,2% concluíram doutorado. Apenas dois participantes (2,2%) 

estavam em formação para o cargo de investigador/a de polícia, a maioria 

7	 Os dados anonimizados e instrumentos de coleta estão disponíveis em ht-
tps://doi.org/10.48331/SCIELODATA.A24QAE. 

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v12i2.1291
https://doi.org/10.48331/SCIELODATA.A24QAE
https://doi.org/10.48331/SCIELODATA.A24QAE


12 | Lino, Denis et al.

Rev. Bras. de Direito Processual Penal, Porto Alegre, v. 12, n. 2, e1291, mai-ago. 2026. 

da amostra (60,7%) estava em formação para se tornarem escrivães de 

polícia, enquanto 37,1% estavam em formação para delegado/a de polícia.

2.2. Procedimento de Coleta de Dados

Os autores AG, RM e TM são professores do eixo intitulado “Provas 

Dependentes da Memória”, inserido na matriz curricular das carreiras 

supramencionadas. Logo, os participantes foram recrutados para a pes-

quisa em sala de aula, durante o curso de formação técnico-profissional 

das carreiras da Polícia Civil em São Paulo. O treinamento em técnicas 

de entrevista, inserto no referido eixo, tem duração de 8 horas, no qual 

discentes policiais aprendem um conjunto de informações desde a evo-

lução histórica da entrevista investigativa até as etapas para sua aplicação 

contemporânea. Ao longo do treinamento, discentes aprenderam sobre os 

fundamentos científicos do funcionamento da memória humana, tomada 

de decisão investigativa e vieses cognitivos com foco especial no viés de 

confirmação. Instrutores ministraram sobre o desenvolvimento das téc-

nicas de entrevista investigativa, erros ocorridos no passado e evidências 

científicas que justificam o seu uso na atualidade. Alunos também apren-

deram como as etapas da entrevista devem ser conduzidas de acordo com 

o proposto no modelo PEACE: planejamento e preparação, engajamento 

e explicação, relato livre e clarificação, fechamento e avaliação. 

Antes do início do módulo, discentes foram convidados a par-

ticipar da pesquisa. Primeiro, foram esclarecidas as questões relativas à 

voluntariedade da participação e o anonimato. Aqueles que optaram por 

participar eram convidados a responder um formulário online, na pla-

taforma Qualtrics, que poderia ser acessado via link apresentado a toda 

a turma. A primeira página explicava novamente as questões éticas da 

pesquisa, disponibilizava o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) para assinatura e download. Apenas aqueles que aceitavam os 

termos poderiam prosseguir para responder o formulário. A pesquisa foi 

submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Humanos 

da Atitus Educação.

O formulário era composto por seis questionários de te-

mas específicos:
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1.	 Questionário sociodemográfico: composto por quatro perguntas 

objetivas, seu foco era obter informações sociodemográficas e 

de formação profissional dos participantes. As informações co-

letadas foram a idade; gênero; escolaridade e cargo na Polícia 

Civil de São Paulo.

2.	 Questionário autoavaliativo em entrevistas: composto por três afir-

mações sobre como o participante avalia sua capacidade de con-

duzir uma boa entrevista com vítima, suspeito ou testemunha. 

As respostas seguem uma escala Likert de 1 a 5 (1 = discordo 

completamente; 5 = concordo completamente).

3.	 Questionário sobre a memória humana e confissões: o objetivo desse 

questionário é apreender a compreensão dos participantes sobre 

como funciona a memória humana, seus limites e falibilidade, 

assim como a existência e possíveis causas de confissões e falsas 

confissões. O questionário é composto por nove afirmações, in-

cluindo afirmações verídicas e mitos sobre os temas, nas quais o 

participante indica seu grau de concordância de acordo com uma 

escala Likert de 1 a 5 (1 = discordo completamente; 5 = concordo 

completamente). 

4.	 Questionário sobre práticas de entrevista com vítimas e testemunhas: 

esse questionário objetiva compreender como os participantes 

percebem algumas práticas na entrevista de vítimas e testemunhas. 

Ele é composto por 12 afirmações, concernente a atitudes e com-

portamentos recomendados e não recomendados pelas evidências 

científicas, em que o participante indica seu grau de concordância 

de acordo com uma escala Likert de 1 a 5 (1 = discordo comple-

tamente; 5 = concordo completamente). 

5.	 Questionário sobre práticas de interrogatório com suspeitos: esse 

questionário visa entender como os participantes percebem algu-

mas práticas no interrogatório de suspeitos. Ele é composto por 

16 afirmações, incluindo atitudes e comportamentos recomenda-

dos e não recomendados pelas evidências científicas, nas quais o 

participante indica seu grau de concordância de acordo com uma 

escala Likert de 1 a 5 (1 = discordo completamente; 5 = concordo 

completamente). 

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v12i2.1291
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6.	 Questionário sobre uso de rapport em entrevistas: esse questionário 

tem por objetivo identificar a importância que os participantes 

dão à utilização do rapport com diferentes entrevistados. Ele é 

composto por três afirmações sobre o uso de rapport com vítimas, 

testemunhas ou suspeitos, nas quais o participante indica seu grau 

de concordância de acordo com uma escala Likert de 1 a 5 (1 = 

discordo completamente; 5 = concordo completamente). 

A grande quantidade de discentes no curso de formação inicial 

para a Polícia Civil de São Paulo levou à criação de várias turmas. A de-

pender da carreira, a formação inicial dos policiais levou de quatro meses 

(escrivães e investigadores) a cinco meses e meio de curso (delegados/

as de polícia), interregno de tempo em que o treinamento em técnicas 

de entrevista foi ministrado. Após a sua conclusão, todos participantes 

receberam em seu e-mail institucional o pedido para responder novamente 

ao questionário da pesquisa que participaram em sala. 463 responderam 

ao pré-teste (antes do módulo de Provas Dependentes da Memória), mas 

apenas 89 destes responderam ao pós-teste. Logo, a amostra é composta 

apenas por participantes que responderam o pré e o pós-teste. 

No questionário do pós-teste, foram adicionadas duas questões 

para avaliar a percepção subjetiva dos participantes sobre o treinamento. 

A primeira pedia para que os participantes indicassem em uma escala 

de 0 a 10 o quão útil foram os aprendizados para sua prática (0 = nada 

útil; 10 = muito útil). A segunda pergunta era um questionamento se o 

participante recomendava o treinamento para outros colegas da Polícia 

Civil, devendo responder com “Sim” ou “Não”. 

Tendo em vista que o Questionário de Práticas foi desenvolvido 

pela equipe de pesquisa, o coeficiente alfa de Cronbach foi calculado 

para avaliar sua confiabilidade e consistência interna. Verificou-se que 

o instrumento de 28 itens (a soma dos itens referentes à entrevista com 

vítimas, testemunhas e suspeitos) é dividido em duas subescalas: práti-

cas adequadas na entrevista investigativa (13 itens; α = 0,74); e práticas 

inadequadas na entrevista investigativa (15 itens; α = 0,74). Consideran-

do que valores de alfa de Cronbach aceitáveis variam de 0,70 a 0,90, as 

características de confiabilidade e consistência do instrumento utilizado 

estão apropriadas (Tavakol & Dennick, 2011). 
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2.3. Análise dos Dados

Os dados foram analisados por intermédio do software SPSS. 

Foram conduzidas análises descritivas para caracterizar a amostra em 

termos sociodemográficos. A comparação entre os resultados antes e de-

pois do treinamento foi realizada pelo teste-t para amostras dependentes. 

Apesar da amostra apresentar resultados não-paramétricos nos princi-

pais instrumentos, a literatura indica que ele apresenta robustez, frente 

à violação da normalidade, especialmente em amostras maiores que 30 

participantes (Fagerland, 2012; Lumley, Diehr, Emerson & Chen, 2002). 

Como a presente pesquisa utiliza uma amostra de 89 partici-

pantes, os efeitos da não normalidade são minimizados, sendo possível 

aplicar o teste paramétrico de maneira válida. Ademais, apresentação de 

resultados por médias e desvio padrão são mais facilmente interpretáveis 

e visualmente compreensíveis em comparação aos postos ranqueados 

como apresentado pela opção não-paramétrica do teste de Wilcoxon.

3. Resultados

A apresentação dos resultados será realizada de acordo com temas, 

aglutinando informações referentes a um mesmo assunto para facilitar o 

entendimento e discussão posterior.

3.1. Conhecimentos sobre memória e falsas confissões

Observou-se um aumento significativo no conhecimento dos 

participantes sobre os limites da memória humana e a possibilidade de 

falsas confissões. Houve diferença estatisticamente expressiva em cin-

co das nove afirmações analisadas. A crença de que a forma como uma 

pessoa é perguntada pode influenciar sua memória apresentou aumento 

marcante (Mpré = 4,81; Mpos = 4,98; t(88) = -3,92; p < ,001), assim como 

o entendimento de que informações incorretas relatadas por testemunhas 

não são necessariamente devido a mentiras (Mpré = 1,61; Mpos = 1,28; 

t(88) = 3,23; p = ,002). Também foi observada mudança na compreensão 

sobre a influência de informações externas na memória de testemunhas 

(Mpré = 4,73; Mpos = 4,93; t(88) = -3,63; p < ,001).
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No tocante à compreensão sobre confissões e falsas confissões, 

destaca-se o aumento considerável na compreensão de que suspeitos 

podem confessar crimes que não cometeram devido à pressão policial 

(Mpré = 3,75; Mpos = 4,31; t(88) = -3,91; p < ,001), assim como maior 

concordância com a ideia de que pessoas podem lembrar-se de eventos 

que não ocorreram quando pressionadas (Mpré = 4,40; Mpos = 4,69; 

t(88) = -2,68; p = ,009).

Tabela 1. Impacto do treinamento no conhecimento dos participantes sobre Memória 
e Interrogatório (n = 89)

Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

A forma como uma pessoa é per-
guntada sobre um evento vivenciado 
pode influenciar na memória sobre 
esse evento

4,81 
(0,42)

4,98 
(0,15)

-3,92 < ,001

A memória de uma testemunha sobre 
um fato muitas vezes reflete não ape-
nas o que uma testemunha realmente 
viu, mas também informações obtidas 
posteriormente de outras testemu-
nhas, da polícia, da mídia, etc.

4,73 
(0,47)

4,93 
(0,25)

-3,63 < ,001

A memória humana funciona como 
uma câmera de vídeo, registrando 
com precisão os eventos que vemos 
e ouvimos, o que possibilita que 
possamos relembrar do evento com 
perfeição.

1,49 
(0,81)

1,37 
(0,97)

0,96 ,339

Às vezes as pessoas tornam-se teste-
munhas de acontecimentos dramá-
ticos. A memória para tais eventos 
é menos detalhada em comparação 
com a memória para eventos coti-
dianos

3,35 
(1,42)

3,09 
(1,44)

1,42 ,160

Depois de vivenciar um evento e 
formar uma memória dele, essa 
memória não muda

1,61 
(0,90)

1,48 
(0,91)

0,94 ,350
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Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

Os suspeitos de crimes podem 
confessar crimes que sabem não ter 
cometido porque são pressionados 
pela polícia.

3,75 
(1,15)

4,31 
(0,90)

-3,91 < ,001

Os suspeitos de crimes podem con-
fessar um crime que não cometeram 
(ou seja, confessar falsamente).

4,40 
(0,75)

4,56 
(0,67)

-1,97 ,052

Uma pessoa pressionada a lembrar-
-se de algo pode, honestamente, re-
cordar-se de coisas que na verdade 
não aconteceram ou detalhes que 
não condizem com a realidade

4,40 
(0,84)

4,69 
(0,63)

-2,68 ,009

Uma testemunha sempre está men-
tindo quando recorda de um falso 
detalhe do crime (e.g., o carro era 
prata, mas câmeras de segurança 
mostram o carro como sendo de 
outra cor)

1,61 
(0,79)

1,28 
(0,62)

3,23 ,002

3.2. Entrevistas com vítimas e testemunhas

Os dados revelaram mudanças significativas nas percepções sobre 

boas práticas em entrevistas com vítimas e testemunhas. A importância 

atribuída ao planejamento da entrevista aumentou substancialmente (Mpré 

= 4,65; Mpos = 4,90; t(88) = -3,52; p = ,001), assim como a relevância 

da construção do rapport (Mpré = 3,85; Mpos = 4,58; t(88) = -6,61; p < 

,001). Outrossim, os participantes demonstraram maior compreensão 

sobre a importância das perguntas abertas (Mpré = 4,08; Mpos = 4,85; 

t(88) = -7,79; p < ,001), da escuta ativa (Mpré = 4,51; Mpos = 4,80; t(88) 

= -3,22; p = ,002) e da oitiva como oportunidade da vítima ou testemunha 

relatar sua versão dos fatos (Mpré = 4,42; Mpos = 4,83; t(88) = -5,12; p 

< ,001). Os participantes demonstraram ainda menor adesão à crença 

de que a linguagem corporal é um bom indicativo de mentira (Mpré = 

3,76; Mpos = 2,43; t(88) = 9,03; p < ,001), que a intuição é central para 
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a entrevista (Mpré = 3,48; Mpos = 2,97; t(88) = 3,68; p < ,001), que o 

foco deve ser obter respostas objetivas (Mpré = 1,49; Mpos = 1,13; t(88) 

= 4,23; p < ,001) e que usar perguntas fechadas na entrevista é uma boa 

estratégia (Mpré = 2,48; Mpos = 1,37; t(88) = 7,96; p < .001).

Tabela 2. Impacto do treinamento na percepção de práticas de entrevista com vítimas 
e testemunhas (n = 89)

Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

Antes da oitiva com uma vítima ou 
testemunha, é importante planejar 
os tópicos a serem abordados na 
entrevista

4,65 
(0,62)

4,90 
(0,37)

-3,52 ,001

A sala onde vai ocorrer uma oitiva 
de vítima ou testemunha deve ser 
organizada para ser um local des-
confortável para a vítima

1,37 
(1,10)

1,29 
(1,01)

0,47 ,637

Prestar atenção e atender às necessi-
dades básicas da vítima ou testemu-
nha (e.g., se ela está confortável, se 
precisa de água, ir ao banheiro) faci-
lita para conseguir a sua cooperação.

4,90 
(0,30)

4,88 
(0,50)

0,39 ,697

A intuição é uma das ferramentas 
mais valiosas do investigador ao en-
trevistar uma vítima ou testemunha.

3,48 
(1,07)

2,97 
(1,20)

3,68 < ,001

É importante despender tempo para 
criar uma boa relação com a vítima 
ou testemunha para uma boa oitiva.

3,85 
(0,97)

4,58 
(0,72)

-6,61 < ,001

Em uma oitiva com vítimas ou tes-
temunhas, o foco deve ser em obter 
somente respostas objetivas, como 
sim e não.

1,49 
(0,69)

1,13 
(0,43)

4,23 < ,001

Em uma oitiva, o policial deve 
demonstrar interesse em ouvir a 
versão da vítima ou testemunha (ex: 
assentindo com a cabeça e evitando 
interromper)

4,51 
(0,69)

4,80 
(0,59)

-3,22 ,002
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Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

A oitiva é uma oportunidade para 
a vítima ou testemunha apresentar 
sua perspectiva dos fatos (mesmo 
que esta vá contra as evidências já 
identificadas na investigação).

4,42 
(0,77)

4,83 
(0,51)

-5,12 < ,001

Em uma oitiva de vítimas ou teste-
munhas, deve-se priorizar pergun-
tas abertas que estimulem o relato 
livre (ex: “Me conte tudo o que você 
lembra. Pode levar o tempo que 
achar necessário”).

4,08 
(1,03)

4,85 
(0,47)

-7,79 < ,001

Em uma oitiva de vítimas ou teste-
munhas, deve-se priorizar pergun-
tas fechadas (ex: “você viu alguma 
arma?”)

2,48 
(1,18)

1,37 
(0,83)

7,96 < ,001

É possível saber se a vítima ou 
testemunha está mentindo com 
base em sua linguagem corporal 
(expressões, olhar, tom de voz).

3,76 
(0,98)

2,43 
(1,36)

9,03 < ,001

O policial deve interromper a víti-
ma ou testemunha quando acredita 
que ele está ocultando informações 
ou mentindo.

2,56 
(1,10)

1,53 
(0,93)

7,71 < ,001

3.3. Entrevistas com suspeitos

Da mesma forma, foram observadas mudanças importantes na 

percepção dos participantes sobre o interrogatório de suspeitos. Dentre 

as 16 afirmações, apenas uma, referente ao planejamento da entrevista 

para obter confissão, não demonstrou mudança notável. Houve maior 

valorização do planejamento dos tópicos a abordar na entrevista (Mpré 

= 4,76; Mpos = 4,91; t(88) = -2,66; p = ,009), do estabelecimento de ra-

pport (Mpré = 3,60; Mpos = 4,28; t(88) = -6,94; p < ,001), da atenção às 

necessidades básicas do suspeito para estabelecer rapport (Mpré = 4,24; 
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Mpos = 4,65; t(88) = -3,51; p = ,001) e do uso de perguntas abertas (Mpré 

= 3,93; Mpos = 4,82; t(88) = -8,93; p < ,001). Os participantes deram mais 

importância à escuta ativa (Mpré = 4,22; Mpos = 4,70; t(88) = -4,61; p 

< ,001), à presunção (estado) de inocência (Mpré = 3,85; Mpos = 4,15; 

t(88) = -2,32; p = ,023) e ao interrogatório como oportunidade de defesa 

do interrogado (Mpré = 4,36; Mpos = 4,78; t(88) = -4,93; p < ,001). 

Observou-se também redução na crença de que se pode identifi-

car mentiras pela linguagem corporal (Mpré = 3,62; Mpos = 2,43; t(88) = 

7,63; p < .001), que a intuição é central para a condução do interrogatório 

(Mpré = 3,57; Mpos = 3,06; t(88) = 4,04; p < ,001), que o suspeito deve 

estar em uma sala desconfortável (Mpré = 2,04; Mpos = 1,39; t(88) = 4,50; 

p < ,001) e que apresentar as evidências no início da entrevista (Mpré = 

2,00; Mpos = 1,21; t(88) = 7,22; p < ,001) ou afirmar saber da culpa do 

interrogado são boas estratégias (Mpré = 1,57; Mpos = 1,17; t(88) = 4,24; 

p < ,001). Por fim, percebeu-se que os participantes reduziram a ênfase 

no uso de perguntas fechadas (Mpré = 2,48; Mpos = 1,34; t(88) = 8,20; p 

< ,001) e a interrupção da fala do suspeito quando acredita que ele está 

mentindo (Mpré = 2,60; Mpos = 1,54; t(88) = 8,73; p < ,001).

Tabela 3. Impacto do treinamento na percepção de práticas de entrevista com suspeitos 
(n = 89). ¹ Itens recomendados pela Entrevista Investigativa;² Itens não recomendados 
pela Entrevista Investigativa.

Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

Antes do interrogatório com um 
suspeito, é importante planejar 
os tópicos a serem abordados na 
entrevista¹

4,76 
(0,50)

4,91 
(0,33)

-2,69 ,009

Antes do interrogatório com um 
suspeito, é importante planejar 
como usar o momento para obter a 
confissão²

3,90 
(1,23)

3,99 
(1,33)

-0,66 ,511

A sala onde vai ocorrer um interro-
gatório de suspeito deve ser organi-
zada para ser um local desconfortá-
vel para o suspeito²

2,04 
(1,22)

1,39 
(0,79)

4,50 < ,001
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Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

Prestar atenção e atender às neces-
sidades básicas do suspeito (e.g., se 
ele está confortável, se precisa de 
água, ir ao banheiro) facilita para 
conseguir a sua cooperação¹

4,24 
(0,81)

4,65 
(0,77)

-3,51 ,001

A intuição é uma das ferramentas 
mais valiosas do investigador ao 
interrogar um suspeito²

3,57 
(1,14)

3,06 
(1,09)

4,04 < ,001

O investigador deve sempre con-
siderar a hipótese que o suspeito 
sendo interrogado é, na verdade, 
inocente¹

3,85 
(1,19)

4,15 
(0,98)

-2,32 ,023

É importante despender tempo para 
criar uma boa relação com o suspei-
to para um bom interrogatório¹

3,60 
(1,08)

4,28 
(0,83)

-5,91 < ,001

Em um interrogatório com sus-
peitos, o foco deve ser em obter 
somente respostas objetivas, como 
sim e não²

1,74 
(0,86)

1,18 
(0,56)

5,30 < ,001

Em um interrogatório, o policial 
deve demonstrar interesse em 
ouvir a versão do suspeito (ex: 
assentindo com a cabeça e evitando 
interromper)¹

4,22 
(0,89)

4,70 
(0,80)

-4,61 < ,001

O interrogatório é uma oportunida-
de para o suspeito apresentar sua 
perspectiva dos fatos (mesmo que 
esta vá contra as evidências que o 
incriminam)¹

4,36 
(0,74)

4,78 
(0,54)

-4,93 < ,001

Apresentar as evidências contra 
o suspeito (se houver evidências 
disponíveis) antes que ele compar-
tilhe seu relato sobre o crime é uma 
estratégia eficaz²

2,00 
(0,97)

1,21 
(0,67)

7,22 < ,001
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Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

Em um interrogatório com suspei-
tos, deve-se priorizar perguntas 
abertas que estimulem o relato livre 
(ex: “Me conte tudo o que você lem-
bra. Pode levar o tempo que achar 
necessário”)¹

3,93 
(0,95)

4,82 
(0,49)

-8,73 < ,001

Em um interrogatório com suspei-
tos, deve-se priorizar perguntas 
fechadas (ex: “você viu alguma 
arma?”)²

2,48 
(1,13)

1,34 
(0,77)

8,20 < ,001

É possível saber se o suspeito está 
mentindo com base em sua lingua-
gem corporal (expressões, olhar, 
tom de voz)²

3,62 
(1,09)

2,43 
(1,27)

8,56 < ,001

O policial deve interromper o 
suspeito quando acredita que ele 
está ocultando informações ou 
mentindo²

2,60 
(1,13)

1,54 
(0,81)

8,73 < ,001

Se o entrevistador está interrogando 
um suspeito, ele deve deixar bem 
claro para o suspeito que sabe que 
ele é o culpado²

1,57 
(0,78)

1,17 
(0,48)

4,24 < ,001

3.4. Rapport 

Em relação à aplicação do rapport com diferentes tipos de entre-

vistados, houve aumento significativo na concordância com sua utilização 

com testemunhas (Mpré = 4,33; Mpos = 4,92; t(38) = -3,53; p = .001), 

vítimas (Mpré = 4,26; Mpos = 4,95; t(38) = -4,00; p < .001) e suspeitos 

(Mpré = 4,21; Mpos = 4,79; t(38) = -4,05; p < .001).
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Tabela 4. Impacto do treinamento na percepção do uso de rapport em entrevistas (n = 89)

Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

O policial civil deve usar de rapport 
com uma testemunha durante a 
oitiva

4,33 
(1,03)

4,92 
(0,27)

-3,53 ,001

O policial civil deve usar de rapport 
com uma vítima durante a oitiva

4,26 
(1,07)

4,95 
(0,22)

-4,00 < ,001

O policial civil deve usar de rapport 
com um suspeito durante interro-
gatório

4,21 
(0,92)

4,79 
(0,47)

-4,05 < ,001

3.5. Autoconfiança na condução de entrevistas

Foi avaliado o impacto do treinamento sobre a autoconfiança 

dos participantes na condução de entrevistas. Embora as médias de au-

toavaliação tenham aumentado levemente, nenhuma das diferenças foi 

estatisticamente significativa (p > 0,05).

Tabela 5. Impacto do treinamento na autoconfiança em conduzir entrevistas (n = 89)

Afirmação Pré-teste
M (DP)

Pós-teste
M (DP) t p

Eu me sinto capaz de realizar um 
bom interrogatório com suspeito

3,74 
(0,97)

3,90 
(0,83)

-1,67 ,099

Eu me sinto capaz de realizar uma 
boa oitiva de vítima

3,97 
(0,99)

4,10 
(0,72)

-1,37 ,176

Eu me sinto capaz de realizar uma 
boa oitiva de testemunha

4,01 
(0,94)

4,09 
(0,70)

-0,81 ,422
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3.6. Avaliação do treinamento

Por fim, foi observada a percepção dos participantes sobre a 

utilidade do treinamento. A nota média do treinamento foi 9,92 (SD = 

0,38), um participante (1,1%) deu nota 7, quatro participantes (4,5%) 

deram nota 9 e os demais participantes (n = 84; 94,4%) avaliaram com 

nota máxima. Perguntados se eles recomendariam o treinamento para 

outros colegas da Polícia Civil, 98,9% afirmaram que sim.

4. Discussão

O presente estudo buscou verificar se um treinamento teórico 

sobre entrevista investigativa com 8hrs de duração é capaz de gerar 

alterações significativas no conhecimento e na percepção dos discentes 

de formação inicial da polícia civil acerca do funcionamento da mente 

humana e práticas recomendadas na entrevista com vítimas, testemunhas 

e suspeitos. Antes da intervenção, os dados indicaram que os partici-

pantes já possuíam, em média, um padrão de respostas coerente com 

as boas práticas recomendadas pela entrevista investigativa. Nos itens 

que descreviam condutas adequadas, as médias pré-teste estavam con-

sistentemente acima do ponto médio da escala, refletindo concordância 

prévia com práticas como planejamento da entrevista, uso de perguntas 

abertas, consideração da hipótese de inocência e atenção às necessidades 

básicas do entrevistado. 

De maneira complementar, nos itens que descreviam práticas 

inadequadas, as médias pré-teste se mantinham abaixo do ponto médio, 

sinalizando discordância inicial em relação a estratégias como criar des-

conforto intencional, interromper o entrevistado, confiar na intuição 

como principal ferramenta ou priorizar perguntas fechadas. Esse padrão 

foi observado tanto para entrevistas com vítimas/testemunhas quanto 

com suspeitos, embora no caso das vítimas/testemunhas as médias 

iniciais para práticas adequadas tenham sido ainda mais altas, sugerindo 

maior alinhamento prévio com recomendações internacionais para esse 

público específico.

O treinamento teve como objetivo fornecer a discentes conheci-

mento teórico sobre o funcionamento da memória humana e os efeitos da 
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atuação de terceiros na coleta de informações. Os resultados indicam que 

o treinamento ampliou o conhecimento dos participantes sobre os limites 

da memória e os riscos de falsas confissões, atendendo a esse objetivo. 

Observou-se maior reconhecimento da relação entre interrogatórios e 

falsas confissões, especialmente quanto à influência da pressão policial 

sobre indivíduos inocentes, fenômeno já documentado na literatura 

(Kassin et al., 2025). Esta foi a afirmação com maior variação média nas 

respostas (Mdif = 0,56). Também houve aumento na percepção de que a 

pressão em entrevistas pode induzir falsas memórias, o que sugere maior 

compreensão sobre os processos cognitivos envolvidos na memória de 

vítimas, testemunhas e suspeitos. Na prática, isso pode levar os policiais 

recém-formados a adotar maior cautela ao entrevistar, evitando condutas 

que comprometam a confiabilidade das informações obtidas.

Verificou-se ainda que os participantes ampliaram seus conhe-

cimentos sobre falsas memórias e suas causas. Após o treinamento eles 

concordaram mais fortemente que uma informação falsa relatada por 

uma testemunha não é necessariamente uma mentira (podendo ser uma 

falsa memória), que informações obtidas após o evento e a forma como 

perguntas são formuladas pode impactar diretamente na memória dos 

entrevistados. Tais conhecimentos estão alinhados com o que se sabe 

sobre o funcionamento e a falibilidade da memória (Loftus, 2019). 

Tudo isso pode servir como baliza para que os policiais civis 

formados reduzam o risco de realizar interpretações equivocadas durante 

investigações criminais, tais como avaliações de credibilidade baseadas 

apenas na inconsistência de relatos, desconsiderando a fragilidade natu-

ral da memória humana. Além disso, espera-se que eles tenham maior 

cuidado nas perguntas realizadas, evitando questionamentos sugestivos 

devido ao conhecimento que pode impactar a memória do entrevistado 

(Cecconello et al., 2022). 

Por outro lado, quatro afirmações não apresentaram diferenças 

estatisticamente significativas. Esse achado sugere que certos conheci-

mentos prévios sobre a natureza da memória já estavam bem estabelecidos 

entre os participantes. A título de exemplo, que a memória não funciona 

como uma câmera ou que a memória não sofre alterações. Tal percepção 

difere de pesquisas com a população geral, segundo as quais de 28% a 63% 

de respondentes em países como Canadá e Estados Unidos acreditavam 
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em afirmações sobre a memória ser imutável ou funcionar como uma 

gravação de vídeo (Lynn, Evans, Laurence & Lilienfeld, 2015). 

A ideia de que suspeitos podem confessar por crimes que não 

cometeram também não sofreu alteração, com índice de concordância 

elevado tanto antes quanto depois do treinamento, provavelmente em 

razão de os participantes terem a percepção de que uma mãe pode con-

fessar um crime cometido pelo filho para protegê-lo, ou membros de uma 

mesma organização criminosa confessarem o delito cometido por outros.

Os resultados obtidos também demonstram avanços significativos 

na percepção dos participantes sobre as boas práticas na condução de 

entrevistas com vítimas, testemunhas e suspeitos, indicando a efetividade 

do treinamento baseado em princípios da entrevista investigativa não 

coercitiva. Dentre todas as 28 afirmações, apenas três delas não apre-

sentaram mudança estatisticamente significativa. Duas dizem respeito 

ao tratamento e rapport com vítima e testemunha, indicando que os par-

ticipantes já compartilhavam de uma visão que tais entrevistados devem 

estar confortáveis durante a entrevista. A outra afirmação refere-se ao 

planejamento da entrevista para obter a confissão do suspeito. 

Os participantes mantiveram uma crença de que a entrevista deve 

ser planejada para obter a confissão do suspeito, contrariando o que é de-

fendido pelas práticas baseadas em evidências, manuais e recomendações 

internacionais (ATP, 2021; Lino & Roazzi, 2025, ONU, 2024). Tal visão 

sobre a função e objetivo da entrevista com suspeito abre espaço para o 

viés de confirmação, que limita a atuação de entrevistadores, facilita o 

uso de perguntas e comportamentos inadequados e pode levar a falsas 

confissões (Brimbal et al., 2024; Kassin, et al., 2003; Lidén, et al., 2018). 

Apesar disso, várias alterações significativas foram identificadas 

na percepção dos participantes sobre como entrevistas investigativas 

devem ser conduzidas. Referente à etapa de planejamento, percebeu-se 

que os participantes deram mais valor a pensar os tópicos da entrevista 

tanto com vítimas e testemunhas quanto com suspeitos. Essa é uma 

prática recomendada que possibilita entrevistadores terem bem definido 

quais são as informações que precisam ser obtidas naquela entrevista 

(ONU, 2024). A partir dessa perspectiva mais técnica, os participantes 

também reduziram sua crença de que a intuição é central para uma 

boa entrevista. 
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O importante, portanto, não é ter uma ideia subjetiva de como 

agir na entrevista, mas planejar para saber quais linhas investigativas 

precisam ser verificadas (inclusive a hipótese de inocência do suspeito), 

quais tópicos devem ser abordados e quais perguntas realizar, garantindo 

mais profissionalismo e o aumento de chances na obtenção de informações 

necessárias e de qualidade (Lino & Roazzi, 2025).

No tocante ao rapport, o corpo discente deu mais valor à criação 

de um ambiente propício para a entrevista com o suspeito. Houve uma 

discordância mais forte de que o local deve ser desconfortável para essa 

entrevista e os participantes passaram a dar mais importância a verificar 

e atender às necessidades básicas do suspeito para facilitar a colabora-

ção na entrevista assim como o exercício de garantias fundamentais 

como a defesa (Bermudez, 2021). Além disso, participantes notaram a 

importância do rapport com entrevistados em toda qualidade (vítima, 

testemunha ou suspeito). 

Esses achados são extremamente significativos, reforçando a ideia 

de que o rapport é considerado o fio condutor da entrevista e que sem ele 

o entrevistado será mais relutante em cooperar e terá mais dificuldade 

em recordar dos fatos para relatar (Lino et al., 2023). Logo, a partir do 

momento que os policiais percebem a relevância e o efeito de tratar os 

entrevistados com respeito e sem julgamentos, passam a criar um ambiente 

mais propício para a entrevista, atuando também em consonância com 

as melhores práticas, tanto em termos de evidências científicas quanto 

de respeito aos direitos dos entrevistados. 

Ademais, despender tempo para construir o rapport deixa de 

ser visto como desperdício e passa a assumir um papel de investimento, 

reconhecendo que esse momento inicial, mesmo adicionando alguns 

minutos na entrevista, pode gerar resultados extremamente positivos.

Todas as afirmações referentes ao uso de perguntas com víti-

mas, testemunhas e suspeitos sofreram modificações significativas na 

comparação antes e depois do treinamento. Os participantes passaram a 

valorizar mais as perguntas abertas, a escuta ativa para estender o relato 

livre dos entrevistados, e a rejeitar a ideia de que o entrevistado deve dar 

respostas curtas e objetivas. As alterações de percepção alcançadas são 

extremamente positivas, pois sabe-se que perguntas abertas garantem 

maior quantidade de informações com reduzido risco de gerar falsas 
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memórias ou induzir a fala do entrevistado (Griffiths & Milne, 2006; 

Snook, et al., 2012). 

Diante disso, espera-se que os policiais formados sejam mais 

propensos a utilizar perguntas desse tipo, utilizando perguntas fecha-

das apenas quando necessário e evitando perguntas inadequadas (e.g., 

escolha forçada, múltiplas e sugestivas). Tendo em vista que o objetivo 

da entrevista investigativa é a obtenção de informações, o treinamento 

possibilitou alinhar mais as percepções dos participantes com recomen-

dações da literatura científica. Outrossim, o uso de perguntas abertas em 

uma entrevista está relacionado com uma redução da influência do viés 

da confirmação (Powell, Hughes-Scholes & Sharman, 2012). Logo, essa 

prática pode servir como uma medida de prevenção contra um interro-

gatório focado na confissão. Em outras palavras, mesmo que os policiais 

percebam como importante planejar a entrevista para obter confissões 

de suspeitos, o uso de perguntas abertas pode evitar que as entrevistas 

sejam demasiadamente enviesadas.

A redução significativa na crença de que a linguagem corporal 

é um bom indicativo de mentira é particularmente relevante. Décadas 

de pesquisa demonstram que a detecção de mentiras baseada em sinais 

não verbais é pouco confiável e pode levar a erros do sistema de justiça 

(Vrij, Hartwig & Granhag, 2019). Os achados da presente pesquisa re-

presentam um avanço crucial, dado que muitos operadores do sistema 

de justiça ainda apoiam suas avaliações na interpretação equivocada de 

sinais comportamentais (Bogaard, Meijer, Vrij & Merckelbach, 2016). 

A recomendação científica é que o policial deixe o entrevistado 

falar livremente, mesmo que sua fala seja contraditória com as evidências 

da investigação, apresentando as evidências e explorando essas contra-

dições apenas posteriormente (Hartwig & Granhag, 2023). Esta prática 

também foi endossada pelos participantes após o treinamento, no qual 

eles concordaram mais fortemente que apresentar as evidências no início 

da entrevista com o suspeito não é uma estratégia eficaz assim como o 

policial não deve interromper o entrevistado quando acredita que ele 

está ocultando informações ou mentindo.

A avaliação subjetiva do treinamento foi extremamente positiva, 

com nota média de 9,92 (SD = 0,38) e quase a totalidade dos participantes 

recomendaram a capacitação a outros colegas. Esse dado reforça tanto 
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a relevância percebida dos conteúdos quanto a aceitação do modelo de-

fendido de entrevista investigativa. Apesar disso e independentemente 

de uma aproximação das práticas baseadas em evidências, a confiança 

dos participantes em realizar entrevistas investigativas com vítimas, 

testemunhas ou suspeitos não apresentou alterações estatisticamente 

expressivas, embora tenha havido aumento nas médias. 

O fato de os discentes indicarem certa confiança em realizar 

entrevistas deixou pouco espaço para melhorias. Isso coloca em destaque 

uma crença de que entrevistar pessoas é uma habilidade inata e que todos 

conseguem fazer, pois já há a prática de conversação na vida social. No 

presente estudo, os participantes eram membros da população geral, em 

formação para se tornarem policiais civis, mas que mesmo assim já se 

sentiam confiantes em conduzir entrevistas investigativas antes mesmo 

de uma formação especializada. Esses achados reforçam a necessidade 

de modificar essa cultura e pensamento social, pois “entrevistas eficazes 

constituem uma atividade profissional que requer formação específi-

ca” (APT, 2021).

Por outro lado, o desenvolvimento da autoconfiança pode de-

mandar experiências práticas mais extensivas, com oportunidades para 

aplicação supervisionada, feedback construtivo e consolidação gradual das 

habilidades. Considerando que a formação inicial despendeu apenas 8 

horas para abordar a entrevista investigativa, não houve tempo suficiente 

para realizar várias práticas em sala ou aplicação supervisionada. Dessa 

forma, é provável que participantes tiveram oportunidades de conhecer 

o que fazer (cognitivamente), mas não conseguiram desenvolver essas 

habilidades na prática (realizar os procedimentos necessários (Anderson, 

1982). Portanto, programas formativos futuros devem considerar estraté-

gias que ampliem o espaço para práticas simuladas, role-play estruturado 

e acompanhamento no contexto real.

A referida necessidade está alinhada com o estudo de Acka et 

al (2021) e Griffiths e Milne (2006), cujos resultados apontam que a 

eficácia dos treinamentos tende a diminuir ao longo do tempo caso não 

sejam acompanhados de reforços periódicos, supervisão continuada e 

feedback prático, um aspecto crítico frequentemente negligenciado nos 

programas institucionais. 
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À luz dessas evidências, é possível afirmar que o treinamento 

em entrevista investigativa deve ir além da transmissão de conheci-

mentos. Ele deve incorporar metodologias ativas, como simulações 

realísticas, análise de vídeos, feedback e acompanhamento longitudinal. 

Programas bem-sucedidos devem ensinar o que fazer, mas também 

oferecer a oportunidade para discentes praticarem em um ambiente 

seguro e controlado de sala de aula, permitindo que em seguida e na 

atividade-fim possam praticar e ter feedback sobre sua performance 

em casos reais. 

5. Implicações práticas e científicas

O presente estudo oferece implicações diretas e robustas para 

a prática policial no Brasil. Os resultados encontrados evidenciam que 

treinamentos curtos, porém bem estruturados e fundamentados em evi-

dências, são capazes de gerar mudanças expressivas no conhecimento 

teórico e na percepção dos profissionais sobre como conduzir entrevistas 

investigativas. 

Práticas como o planejamento estratégico, a construção de rapport, 

o uso de perguntas abertas e a escuta ativa podem elevar substancialmente 

a qualidade dos relatos obtidos, tanto de vítimas e testemunhas quanto de 

suspeitos. Isso, por sua vez, contribui para a redução de erros estatais, de 

falsas confissões e da revitimização. O estudo também reforça a necessi-

dade de que instituições de segurança pública no Brasil incorporem, de 

maneira sistemática, treinamentos periódicos e continuados em entre-

vista investigativa, não apenas na formação inicial, mas também como 

parte da capacitação permanente. O fortalecimento dessas competências 

deve ser entendido como uma política institucional de aprimoramento 

da qualidade das investigações criminais e de proteção dos direitos fun-

damentais dos cidadãos.

No contexto acadêmico, o presente trabalho representa um mar-

co na produção científica nacional sobre entrevista investigativa, sendo 

pioneiro na avaliação empírica dos efeitos de um treinamento desse tipo 

no Brasil. A partir dos achados, surgem agendas de pesquisa que merecem 

ser exploradas. 
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É necessário desenvolver estudos longitudinais que avaliem se 

as mudanças percebidas imediatamente após o treinamento se mantêm 

ao longo do tempo e, mais importante, se elas se traduzem em mudanças 

concretas no comportamento dos policiais durante entrevistas reais. Tam-

bém é relevante investigar quais métodos (supervisão, feedback prático, 

reciclagens periódicas) são mais eficazes para consolidar e manter essas 

competências. Nesse sentido, torna-se necessário o desenvolvimento e 

a validação de instrumentos de mensuração mais precisos para avaliar 

competências em entrevista investigativa, incluindo análises observa-

cionais de entrevistas simuladas e reais, que superem as limitações dos 

questionários autoavaliativos.

6. Limitações

Apesar das contribuições significativas, o presente estudo possui 

limitações que devem ser reconhecidas. A primeira delas diz respeito 

ao desenho quase-experimental, sem grupo controle, o que limita a 

capacidade de atribuir causalidade direta aos efeitos observados. A pre-

sença de um grupo controle poderia oferecer maior robustez e certeza 

do impacto do treinamento oferecido, porém não foi possível a criação 

desse grupo tendo em vista que todos discentes do curso de formação 

obrigatoriamente deveriam assistir ao módulo de entrevista analisado 

neste trabalho. Ainda, considera-se improvável que as alterações iden-

tificadas sejam resultantes de outros módulos do curso de formação ou 

maturação natural do participante ao longo de sua jornada de aprendiz 

tendo em vista que o único módulo específico sobre o tema é o que está 

sob análise no artigo.

Uma outra limitação do estudo é a taxa considerável de evasão 

entre o pré-teste (n = 463) e o pós-teste (n = 89), o que pode introduzir 

vieses na composição final da amostra. Reconhece-se que isto pode ter 

sido motivado por ser uma participação voluntária em um período em que 

os participantes estão bastante ocupados e preocupados em finalizar seu 

curso de formação com êxito. Entretanto, isto não exclui a probabilidade 

de que aqueles que optaram por responder ao pós-teste são participantes 

mais engajados com a disciplina e tema estudado, o que pode inflar os 

dados positivos encontrados.
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O estudo foi realizado em uma única instituição policial, no 

contexto específico do Estado de São Paulo, o que limita, em alguma 

medida, a generalização dos resultados para outros contextos e realidades 

institucionais no Brasil. Ademais, o treinamento, apesar de eficaz, teve 

duração reduzida (8 horas), o que pode ter sido insuficiente para pro-

mover mudanças mais profundas na autoconfiança e nas competências 

práticas dos participantes. Isto está em consonância com os instrumentos 

de coleta de dados utilizados que se referem a medidas perceptivas e de 

autoconhecimento, o que não necessariamente se traduz, de imediato, 

em mudanças comportamentais na prática profissional. Por outro lado, 

também cabe apontar que o objetivo foi medir respostas de participantes 

acerca de percepções e conhecimento, e não a prática em si (e.g., por 

meio de gravações de interrogatórios reais), de modo que estudos futuros 

podem explorar estas possibilidades.

Conclusões

O presente estudo oferece evidências iniciais, porém robustas, 

de que treinamentos em entrevista investigativa baseados em evidências 

científicas são eficazes para promover mudanças nas percepções de 

policiais civis brasileiros. Os participantes passaram a valorizar práticas 

recomendadas pela literatura, como o planejamento da entrevista, o uso 

de perguntas abertas e a construção de rapport, ao mesmo tempo em que 

reduziram a adesão a crenças equivocadas sobre linguagem corporal e 

métodos confrontativos. 

Esses achados reforçam a urgência de que as agências policiais 

no Brasil adotem, de maneira sistemática e institucional, programas de 

formação continuada em entrevista investigativa, alinhados às melhores 

práticas internacionais. Ademais, o estudo contribui com uma linha de 

pesquisa crescente e essencial para o fortalecimento de práticas policiais 

baseadas em evidências no Brasil, apontando a necessidade de investi-

gações futuras que explorem os impactos desse tipo de treinamento na 

prática profissional, no desempenho investigativo e na promoção de justiça.

Investir na capacitação de agentes encarregados da atividade de 

persecução, incrementando a compreensão a respeito da importância do 
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uso de técnicas cientificamente validadas para a coleta de informações 

codificadas na memória de suspeitos, vítimas e testemunhas, contribui 

com a edificação de um processo penal epistemicamente orientado e 

comprometido com a diminuição de falsos positivos (condenação de 

inocentes) e negativos (absolvição de culpados). 
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